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Projeto de Decreto Legislativo
 
Susta os efeitos Resolução Seduc nº 70, de 1 de

julho de 2026, que institui o sistema Servidor

Presente no âmbito da Secretaria da Educação do

Estado de São Paulo – SEDUC e dá providências

correlatas.
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
 
 
 
Artigo 1º - Ficam sustados os efeitos da Resolução Seduc nº 70, de 1 de julho de 2026, que institui o
sistema Servidor Presente no âmbito da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo – SEDUC e dá
providências correlatas.
 
 
 
Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua publicação.
 
 
 
JUSTIFICATIVA
 
 
 
A citada Resolução 70, da Secretaria da Educação, se revela como mais um instrumento autoritário da
pasta e de seu Secretário, destinado a vigiar e punir os profissionais da educação.
 
 
 
A norma, sob a desculpa de “modernizar, padronizar e conferir maior eficiência” ao controle de frequência
dos servidores e funcionários públicos da Secretaria da Educação, cria mais uma plataforma, agora para
registro de presença.
 
 
 
Segundo os servidores e  profissionais  da educação,  é  mais  uma das muitas  plataformas que não
funcionam, apresentam erros e causam prejuízos financeiros aos servidores, na medida em que deixam
de registrar corretamente as presenças, atribuindo faltas ou atrasos injustos e inexistentes.
 
 
 
A Resolução SEDUC 70 é um ataque direto aos direitos dos professores. Não podemos aceitar as
imposições desse novo modelo de ponto eletrônico. 
 
 
 
A SEDUC quer que o professor utilize o próprio celular e pague a própria internet para registrar a jornada
de trabalho. Além disso, exigir a localização do celular pessoal do servidor é uma invasão de privacidade
inaceitável.
 
 
 
Eis, portanto, a justificativa para esta propositura.
 
 
 
 

Carlos Giannazi
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